
Demissão por justa causa não exige gradação de sanções

Demissão por justa causa não exige que antes haja gradação de sanções. Esse foi o entendimento da
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho ao
desobrigar uma empresa de pagar verbas rescisórias a um servente de lavoura por dispensa imotivada.

Conforme os autos, enquanto estava suspenso do emprego por ter apresentado um atestado médico falso,
o funcionário entregou um segundo documento sem validade. Com isso, a empresa efetuou a dispensa
por justa causa.  

O processo chegou à SDI-1 por meio de recurso de embargos da empresa depois que a 2ª Turma do TST
manteve a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas-SP). A corte julgou
procedente o pedido do servente para converter a dispensa em demissão sem justa causa, com o
respectivo pagamento das verbas rescisórias. Para o TRT, a ré não observou a gradação da penalidade,
porque aplicou a suspensão e, logo a seguir, a justa causa.

Mas a decisão foi revertida pelo relator, ministro Walmir Oliveira da Costa. Ele ressaltou que o
servente cometeu ato de improbidade, artigo 482, alínea “a”, CLT. “A prática desse delito não é
suscetível de ensejar, tão somente, a pena de advertência”, possibilitando a despedida em razão de falta
grave, afirmou.

Ainda segundo o relator, o princípio da proporcionalidade entre a falta e a punição não tem aplicação
irrestrita, ante o direito assegurado ao empregador de rescindir o contrato por justa causa se o empregado
cometer falta grave prevista no artigo 482 da CLT, violando a confiança que alicerça o vínculo de
emprego.

Com esses fundamentos, a SDI-1 reformou, acompanhando de forma unânime o voto do relator, o
acórdão para excluir da condenação o pagamento das verbas rescisórias devidas no caso de dispensa sem
justa causa. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

Clique aqui para ler a decisão.
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